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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 22/2016
de 3 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
João do Carmo Ataíde da Câmara para o cargo de Embai-
xador de Portugal não residente na República das Maldivas.

Assinado em 13 de maio de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 1 de junho de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/2016
A Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pú-

blica — IGCP, E. P. E. (IGCP, E. P. E.), tem por missão, 
nos termos do n.º 1 do artigo 5.º dos respetivos estatutos, 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto, 
gerir, de forma integrada, a tesouraria, o financiamento e 
a dívida pública direta do Estado.

Para o cumprimento da sua missão, ao abrigo da alínea i) 
do n.º 1 do artigo 6.º dos seus estatutos, foi cometida ao 
IGCP, E. P. E., designadamente, a competência para a ges-
tão e o controlo do sistema de cobranças do Estado e do 
sistema de contas correntes do Tesouro.

Para assegurar a operacionalização da referida gestão 
e do controlo do sistema de cobranças do Estado e do 
sistema de contas correntes do Tesouro, importa contratar 
a aquisição de serviços financeiros, pelo período máximo 
de três anos, com recurso ao procedimento pré -contratual 
de concurso público com publicação de anúncio no Jor-
nal Oficial da União Europeia, em virtude do termo dos 
contratos anteriormente celebrados e da aproximação do 
termo dos contratos em vigor. Esta aquisição dá origem 
a encargos orçamentais em mais de um ano económico, 
tornando -se, assim, necessário, proceder à repartição plu-
rianual daquele encargo financeiro.

Atendendo à alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e ao valor máximo a pagar 
pela execução de todas as prestações que constituem o ob-
jeto do contrato a celebrar, a autorização para a realização 
da despesa é da competência do Conselho de Ministros.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e dos n.os 1 

e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º, do n.º 1 do artigo 36.º, 
do artigo 38.º e do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa inerente à con-
tratação da aquisição dos serviços financeiros necessários 
à gestão e ao controlo do sistema de cobranças do Estado e 

do sistema de contas correntes do Tesouro pela Agência de 
Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E. 
(IGCP, E. P. E.), pelo período máximo de três anos, até 
ao montante global máximo de € 11 934 000,00, ao qual 
acresce IVA à taxa legal em vigor, com recurso ao procedi-
mento pré -contratual de concurso público com publicação 
de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2016 — € 1 989 000,00;
b) 2017 — € 3 978 000,00;
c) 2018 — € 3 978 000,00;
d) 2019 — € 1 989 000,00.

3 — Estabelecer que os montantes fixados no número 
anterior, para cada ano económico, podem ser acrescidos 
do saldo apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas inscritas no orçamento do IGCP, E. P. E.

5 — Delegar no membro do Governo responsável pela 
área das finanças, com a faculdade de subdelegação, a 
competência para a prática de todos os atos a realizar no 
âmbito do procedimento referido no n.º 1.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de maio de 
2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/2016
A aposta no conhecimento constitui um desígnio central 

do Programa do XXI Governo Constitucional e da ação 
do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
refletindo -se na relevância que as instituições científicas 
e de ensino superior e as atividades de investigação e 
desenvolvimento e o ensino superior devem ocupar na 
sociedade portuguesa.

O investimento no conhecimento tem constituído um 
pilar essencial do sucesso do desenvolvimento científico 
e tecnológico registado em Portugal nos últimos quarenta 
anos graças a uma política pública inequivocamente orien-
tada no sentido de estimular a crescente afirmação e re-
conhecimento da ciência portuguesa no plano nacional e 
internacional, assente numa arquitetura institucional que, 
no essencial, remonta ao final dos anos noventa.

Contudo, nos últimos anos, as opções políticas que 
foram tomadas, alterando pressupostos e prioridades no 
plano do desenvolvimento científico e tecnológico nacio-
nal, comprometeram a continuidade do crescimento cien-
tífico e tecnológico, conduzindo, pela primeira vez desde a 
adesão de Portugal à União Europeia, a uma significativa 
divergência em relação aos níveis de desenvolvimento 
médios europeus nesta área.

Portugal deve voltar a apostar no conhecimento como 
compromisso para o futuro, recuperando a confiança no seu 
sistema de ciência e tecnologia e no seu ensino superior, 
bem como garantir a sua aproximação e presença ativa na 
Europa da Ciência e do Conhecimento.

Neste contexto, é fundamental assegurar a previsibili-
dade dos incentivos públicos e garantir um planeamento 


